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Notícias TJRJ 

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados realiza curso para 
novos juízes do TJRJ 

Na Semana da Mulher, TJRJ vai intensificar audiências de casos de violência 
doméstica  

Museu/Centro Cultural lança programa 'Da Pedra ao Palácio', a partir do dia 7  

Fla x Flu terá só torcida tricolor na decisão da Taça Guanabara  

Fórum terá debate sobre Reforma da Previdência  

Justiça Itinerante alcança 800 mil atendimentos em 13 anos de programa 

Deape divulga ações de cidadania, inclusão social e sustentabilidade  

TJRJ realizou aproximadamente 6 mil exames gratuitos de DNA em 2016  

EMERJ investe na formação do magistrado sem perder o foco na sociedade  

Segundo vice-presidente aposta na confiança no Judiciário  
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Credores trabalhistas da Varig recebem parte da indenização  

Presidente do Tribunal de Justiça quer proporcionar o melhor serviço ao cidadão 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Recurso com repercussão geral discute parâmetros para leis que aumentam 
contribuição previdenciária de servidores 

 
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai analisar recurso que discute os parâmetros constitucionais para a 
legislação que prevê o aumento de alíquota de contribuição previdenciária de servidores vinculados a regime 
próprio de previdência social. O tema será debatido no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 875958, de 
relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do 
STF. 
 
No caso dos autos, o governador de Goiás questiona acórdão do Tribunal de Justiça do estado (TJ-GO) que 
declarou a inconstitucionalidade da Lei Complementar 100/2012, que alterou as regras estaduais sobre o 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS), aumentando as alíquotas das contribuições 
previdenciárias dos servidores de 11% para 13,25% e, quanto à cota patronal, de 22% para 26,5%. 
 
Ao analisar a ação ajuizada pela Associação dos Magistrados do Estado de Goiás (ASMEGO), o TJ-GO declarou a 
inconstitucionalidade da lei local, acolhendo a argumentação de que a ausência de cálculo atuarial para 
fundamentar a majoração afetaria o caráter contributivo e o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema 
previdenciário. Segundo o acórdão recorrido, a justificativa para o aumento – a existência de déficit 
previdenciário – não é idônea, de modo que fere a razoabilidade e a vedação de tributos para efeito de 
confisco. 
 
No recurso dirigido ao STF, o governador de Goiás alega que foram realizados estudos para avaliação atuarial 
do RPPS, mas que esse requisito é determinado em legislação infraconstitucional e não poderia ter sido 
utilizado para a declaração de inconstitucionalidade de lei. 
 
Relator 
 
Em sua manifestação quanto à repercussão geral do caso, o ministro Barroso ressaltou que as questões 
constitucionais suscitadas pelo Estado de Goiás possuem relevância econômica, social e jurídica e devem ser 
submetidas a um debate mais amplo, pois não existem precedentes do STF aptos a manter a decisão proferida 
pelo TJ-GO. No entendimento do relator, a matéria deve ser examinada pelo Plenário a fim de que haja 
pronunciamento quanto ao aumento das contribuições previdenciárias dos servidores públicos estaduais e a 
sua relação com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, o caráter contributivo do regime, a razoabilidade 
e a vedação da utilização com efeito de confisco. 
 
Quanto à relevância econômica, o relator observa que a administração pública dos estados da federação tem 
vivido notório agravamento de suas crises fiscais e econômicas, reconhecendo a necessidade de incremento 
nas fontes de custeio de suas previdências. O ministro aponta que, além de Goiás, a Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro possui em tramitação projeto de lei para majoração da alíquota da contribuição 
previdenciária de seus servidores, que o Estado da Bahia já possui essa previsão e que a mesma proposta 
também está em discussão em Santa Catarina. “Além disso, representantes de diversos estados se reuniram 
com o presidente da República a fim de pleitear auxílio financeiro da União, ocasião em que teriam firmado um 
acordo de ajuste de contas que envolve o aumento das contribuições previdenciárias de seus servidores”, 
salienta. 
 
A relevância social, em seu entendimento, ocorre porque a situação tem grande potencial de ser replicada em 
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outros casos nos quais se discuta a constitucionalidade dos referidos reajustes – os já aprovados e os que 
venham a ser. Além do fato de que o Brasil possui mais de três milhões de servidores públicos, em sua maioria, 
estaduais. Já a relevância jurídica, revela-se na medida em que é necessária análise da legislação estadual em 
relação aos dispositivos constitucionais, que devem embasar a atividade legislativa dos entes quanto ao poder 
de instituir contribuições previdenciárias sobre os seus servidores, prerrogativa conferida no artigo 149, 
parágrafo 1º, da Constituição Federal. 
 
“Diante do exposto, manifesto-me no sentido de reconhecer o caráter constitucional e a repercussão geral do 
tema ora em exame, qual seja, saber quais são as balizas impostas pela Constituição de 1988 a leis que elevam 
as alíquotas das contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, especialmente à luz do 
caráter contributivo do regime previdenciário e dos princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao 
confisco e da razoabilidade”, concluiu o relator. 
 
A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria foi seguida pela maioria dos 
ministros em deliberação no Plenário Virtual do STF, vencido o ministro Edson Fachin. 
 
Processo: ARE 875958 
Leia mais... 
 

 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Recurso Repetitivo 

Reajuste de plano de saúde por idade é válido desde que previsto em contrato e em 
percentual razoável 
 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu pela legitimidade dos reajustes de mensalidade dos 
planos de saúde conforme a faixa etária do usuário, desde que haja previsão contratual e que os percentuais 
sejam razoáveis. 
 
A decisão se deu em julgamento de recurso repetitivo (Tema 952). A tese aprovada pelos ministros foi a 
seguinte: 
 
“O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do 
beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos 
órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 
concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso.” 
 
Subsídio cruzado 
 
De acordo com o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva, os reajustes, nessas circunstâncias, são 
previamente pactuados, e os percentuais são acompanhados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS). Além disso, os reajustes encontram fundamento no mutualismo e na solidariedade intergeracional, 
sendo uma forma de preservar as seguradoras diante dos riscos da atividade. 
 
O ministro afirmou que os custos das operadoras com segurados idosos são até sete vezes maiores do que com 
os demais segurados, o que justifica a adequação feita para equilibrar as prestações de acordo com a faixa 
etária. 
 
Para que as contraprestações financeiras dos idosos não ficassem extremamente dispendiosas, explicou o 
relator, o ordenamento jurídico brasileiro acolheu o princípio da solidariedade intergeracional, que força os 
mais jovens a suportar parte dos custos gerados pelos mais velhos, originando, assim, subsídios cruzados 
(mecanismo do community rating modificado). 
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Ponto de equilíbrio 
 
“Para a manutenção da higidez da saúde suplementar, deve-se sempre buscar um ponto de equilíbrio, sem 
onerar, por um lado, injustificadamente, os jovens e, por outro, os idosos, de forma a adequar, com equidade, a 
relação havida entre os riscos assistenciais e as mensalidades cobradas”, afirmou. 
 
O que é vedado, segundo o relator, são aumentos desproporcionais sem justificativa técnica, “aqueles sem 
pertinência alguma com o incremento do risco assistencial acobertado pelo contrato”. O relator lembrou que 
esse princípio está previsto no artigo 15 do Estatuto do Idoso. 
 
No caso analisado, o recurso da usuária foi negado, já que havia previsão contratual expressa do reajuste e o 
percentual estava dentro dos limites estabelecidos pela ANS. Os ministros afastaram a tese que a operadora 
teria incluído uma “cláusula de barreira” para impedir que idosos continuassem segurados pelo plano. 
 
O tema, cadastrado com o número 952, pode ser pesquisado na página de repetitivos do site do STJ. 
 
Processo: REsp 1568244 

Leia o acórdão 
 

____________________________________________________ 
 
Tráfico privilegiado: redução de pena em patamar inferior ao admitido por lei exige 
fundamentação 
 
Embora o magistrado não seja obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena quando presentes os 
requisitos do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei de Drogas (Lei 11.343/06) – primariedade, bons antecedentes, não 
vinculação a organizações criminosas nem a prática delitiva habitual –, a opção por uma fração menor que o 
limite de dois terços deve ser concretamente fundamentada.  
 
Com esse entendimento, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça redimensionou a pena de um réu 
primário condenado pelo porte de cerca de cinco gramas de cocaína, fixando a redução pelo chamado tráfico 
privilegiado no limite máximo previsto em lei. O relator foi o ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Em virtude da redução, a turma também determinou o regime aberto e a substituição da pena privativa de 
liberdade pela restritiva de direitos. 
 
O juiz sentenciante havia condenado o réu a três anos e nove meses de prisão pelo crime de tráfico de 
entorpecentes, com a aplicação do redutor de um quarto. O Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a 
sentença por entender que o réu “fazia da atividade espúria o seu meio de vida”, já que teria declarado usar 
entorpecentes, sem comprovar o exercício de atividade lícita. 
 
Fato novo 
 
Para o ministro Schietti, ao concluir que o réu não seria um traficante eventual e que teria a atividade ilícita 
como meio de vida, o tribunal paulista trouxe fato novo aos autos, impossibilitando que a defesa produzisse 
provas para refutar a alegação e permitir o estabelecimento do maior patamar de redução penal previsto em 
lei. 
 
De acordo com o relator, “soa quase absurdo” concluir que o réu não seria um traficante eventual, “quando 
verificado que, ao tempo do delito, era tecnicamente primário e possuidor de bons antecedentes e que foi 
apreendido com a reduzida quantidade de 5,3 gramas de cocaína, sem nenhum outro apetrecho destinado à 
traficância”. 
 
Schietti também lembrou que a não comprovação do exercício de atividade lícita não pode levar 
automaticamente à conclusão contrária, “até porque o desemprego, diante da realidade social brasileira, 
representa, na verdade, um infortúnio de boa parte da população, e não algo tencionado”. 
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Gravidade abstrata 
 
Em relação à forma inicial de cumprimento da pena, o ministro ressaltou que o TJSP manteve a fixação do 
regime fechado com base apenas na gravidade abstrata do delito, sem apontar elementos concretos que 
demonstrassem sua necessidade. 
 
“Embora haja sido apreendida cocaína em poder do acusado (substância entorpecente dotada de alto poder 
viciante), entendo que a quantidade de droga foi pequena, motivo pelo qual esse elemento não poderia, por si 
só, ensejar a imposição de regime inicial mais gravoso, notadamente quando verificado que todas as demais 
circunstâncias são favoráveis ao acusado e que ele foi condenado à reduzida reprimenda de um ano e oito 
meses de reclusão”, concluiu o ministro, referindo-se à pena definitiva fixada pelo STJ. 
 
Processo: HC 387244 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Negado registro de vigilante a homem com antecedentes criminais 
 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça negou pedido de homologação de curso de reciclagem de 
vigilante a um homem com diversas condenações criminais. O colegiado entendeu que, no caso concreto, o 
histórico do candidato seria incompatível com o exercício da atividade. 
 
De acordo com o processo, o homem possui condenação sem trânsito em julgado e foi indiciado em cinco 
inquéritos policiais, dentre os quais, crime contra o patrimônio, roubo com emprego de arma e lesão corporal. 
 
Caso concreto 
 
O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, reconheceu que existe entendimento consolidado no STJ de 
que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de curso de 
formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de antecedentes criminais do 
candidato, mas, segundo ele, no caso apreciado, esse entendimento não poderia ser aplicado. 
 
Para o colegiado, por se tratar de profissão que pode expor a sociedade a risco, deve haver a ponderação do 
princípio da presunção de inocência frente ao princípio da razoabilidade, com o objetivo de resguardar a paz 
pública e a segurança das pessoas. 
 
“Não se evidencia ilegalidade na recusa da homologação do curso de reciclagem, tendo em vista a 
incompatibilidade do autor para o exercício da profissão de vigilante, que exige o porte de arma de fogo, sendo 
essencial o atendimento do requisito de idoneidade para o exercício da atividade profissional”, concluiu o 
relator. 
 
Processo: REsp 1601353 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Indisponibilidade de bens em ação de improbidade pode incluir multa civil 
 
Em decisão monocrática, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes acolheu recurso especial 
do Ministério Público de São Paulo (MPSP) para determinar que o bloqueio de bens estabelecido por decisão 
judicial contra o ex-secretário da Fazenda de Pontal (SP) Homero Carlos Venturelli inclua os valores estimados a 
título de multa civil em processo de improbidade administrativa. 
 
O MPSP move ação civil pública contra o ex-secretário por supostos atos de improbidade praticados em 
licitações do município paulista entre 2009 e 2012. Em decisão liminar, o juiz de primeira instância determinou 
a indisponibilidade de bens de Venturelli até o limite de R$ 159 mil. 
 
Em análise de recurso do ex-secretário, o Tribunal de Justiça de São Paulo reduziu o valor máximo de bloqueio 
para R$ 79 mil, por entender que a liminar não poderia abranger o valor pedido pelo MPSP como multa civil. 
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Para o tribunal paulista, ainda que a multa possa compor a condenação final por improbidade, não seria 
possível sua inclusão em bloqueio patrimonial antecipado.  
 
Caráter assecuratório 
 
Ao julgar o recurso especial do MPSP, o ministro Og Fernandes esclareceu que o STJ, diante do que dispõe o 
artigo 7º da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), tem decidido que a decretação de 
indisponibilidade de bens, por ser medida de caráter assecuratório, deve incidir sobre todos os bens 
necessários ao ressarcimento integral do dano, ainda que tenham sido adquiridos antes dos supostos atos de 
improbidade. 
 
Dessa forma, ao dar provimento ao recurso, o ministro concluiu que a decisão de bloqueio na ação de 
improbidade contra o ex-secretário “deve incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral 
ressarcimento do dano, levando-se em conta, ainda, o potencial valor de multa civil”. 
 
Processo: REsp 1629750 
Leia mais... 
 

 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 

0051264-95.2016.8.19.0000 
rel. Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho - j. 22/02/2017 e p. 02/03/2017 
 
Agravo de instrumento. Direito Processual Civil. Direito Civil. Meio ambiente. PETROBRAS. Navio-Sonda 
Carolina. Ação de tutela cautelar, requerida em caráter antecedente, na forma do art. 305 do CPC-15. Rescisão 
unilateral de contratos de afretamento e de prestação de serviços pela PETROBRAS, por motivo de 
inadimplemento contratual, consistente na superação do prazo contratual de indisponibilidade da embarcação. 
Recurso contra a decisão concessiva da tutela de urgência que determinou a continuidade dos contratos até 
julgamento final da lide. Reforma que se impõe. Ausência dos requisitos legais previstos no art. 300 do CPC-15. 
 
1. Conforme se depreende das cláusulas 11.1 e 11.1.12 do Contrato de Arrendamento (celebrado com a 
Commodore) e 11.1 e 11.1.15 do Contrato de Prestação de Serviços (celebrado com a Ventura), ajustou-se que, 
a cada período de seis meses, as Autoras poderiam contabilizar prazo de indisponibilidade de 54 dias 
(downtime), cerca de 30% do tempo de operação. Ultrapassado esse prazo, estabelecem os contratos que 
PETROBRAS poderia rescindi-los unilateralmente, por violação do limite máximo de indisponibilidade da 
embarcação afretada. 
 
2. O art. 300 do CPC-15 estabelece os requisitos indispensáveis à concessão das tutelas provisórias de urgência, 
sendo eles, no caso da tutela cautelar, a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e perigo de dano ou risco ao 
resultado útil do processo (periculum in mora). 
 
3. No presente caso, a probabilidade da existência do direito não está suficientemente demonstrada no 
momento, exigindo cognição exauriente na fase de instrução probatória, quando será possível apurar se a 
rescisão unilateral foi motivada ou imotivada, resolvendo-se a lide, conforme o caso, em perdas e danos. O 
mesmo se pode afirmar em relação ao periculum in mora, pois, assistindo razão à tese das Autoras, a questão 
será resolvida em perdas e danos, o que esmorece a alegação de risco ao resultado útil do processo. 
 
4. A manutenção da vigência do contrato até o desfecho da lide carece de sustentação jurídica, pois, nas 
relações paritárias regidas pelo Código Civil, ninguém pode ser obrigado a se manter vinculado a um contrato 
contra sua vontade. A extinção antecipada do contrato é um direito potestativo que assiste as partes, fruto da 
liberdade de contratar (autonomia da vontade), devendo ser observadas as regras contratuais e legais 
aplicáveis à hipótese. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=67491027&num_registro=201602586830&data=20170222&tipo=0&formato=PDF
https://goo.gl/kSAJlM


 
5. No Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 291.995/BA, em que figurou 
como Relator o douto Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, restou consignado no abalizado voto de S.Exa. 
que "esta Corte tem entendido que, havendo manifestação de uma das partes no sentido de rescindir o 
contrato, não pode o Poder Judiciário, em regra, impor a sua continuidade, sob pena de flagrante violação do 
princípio da autonomia da vontade". 
 
6. Segundo lição doutrinária de SÍLVIO VENOSA, "quando as partes estipulam no contrato que o 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas autoriza a resolução dos contratos, estamos perante uma 
cláusula resolutória expressa, que legitima a resolução por iniciativa de uma delas." 
 
7. As Autoras que não negam que, desde o início da operação da referida embarcação (em 14.12.2011), o limite 
de 30% da taxa de indisponibilidade foi ultrapassado "em pelo menos outras quatro oportunidades" (fls. 20). 
 
8. Segundo manifestação da ANP, que integra o feito na condição de Amicus Curiae, "tanto o operador do 
contrato (concessionário) como o operador da instalação (proprietário da unidade de perfuração) podem 
demandar a subida do BOP (blowout preventor) quando diagnosticada uma falha/anomalia. E, em qualquer 
forma, a ANP pode determinar essa subida, quando discordar das conclusões firmadas nas avaliações de riscos 
realizadas por essas empresas". 
 
9. Em uma relação de direito civil, paritária e horizontal, deve ser respeitado o princípio da força obrigatória dos 
contratos (pacta sunt servanda). Eventual falha no equipamento de segurança (BOP) pode resultar em 
consequências catastróficas para o meio ambiente, sendo certo que a responsabilidade por eventual acidente 
recairá, sobretudo, sobre a PETROBRAS.  
 
10. Pode-se afirmar, em linha de princípio, que a subida do BOP representa paralisação da atividade de 
perfuração, resultando prejuízos não apenas para as Autoras, mas também para a PETROBRAS, em razão do 
atraso na prospecção de óleo e gás. 
 
11. De mais a mais, considerando os elevados riscos inerentes à atividade exercida pelas empresas, deve-se 
atentar permanentemente para os princípios da prevenção e da precaução, diretamente ligados à proteção do 
meio ambiente. Importa dizer que, presumivelmente, a PETROBRAS não agiu de má-fé, como afirmam as 
Autoras, ao exercer seu direito de determinar a subida do equipamento de segurança, para manutenção. "A 
boa-fé se presume, a má-fé se prova". 
 
12. Provimento do recurso, tornando-se sem efeito a decisão agravada. 
 
Leia mais... 

 
 

Fonte: eJuris 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Prevenções Históricas – 1ª Vice-Presidência 

Atualização 

Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções Históricas (Imagem abaixo).  O quadro completo se encontra 
disponibilizado no Banco do Conhecimento em Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda 
Instância.  

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600261999
https://goo.gl/X4oyBS
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao


 
 
 

Navegue na página e acesse as demais Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 
 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 

  

Ementário 

Comunicamos que foi publicado no dia 02 de março, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 04, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a  uso indevido de imagem de policial 
civil e guarde de menor com dupla nacionalidade. 

Fonte: Jurisprudência 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000004
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000004
mailto:sedif@tjrj.jus.br

